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Diretoria Executiva CIRC  2018

Presidente: Paulo Ricardo Salerno (Prefeito de Restinga Sêca)
Vice-Presidente: Clóvis Alberto Montagner (Prefeito de Faxinal 
do Soturno)

Conselho de Administração
Paulo Ricardo Salerno (Prefeito de Restinga Sêca); Clóvis 
Alberto Montagner (Prefeito de Faxinal do Soturno); Jorge 
Cladistone Pozzobom (Prefeito de Santa Maria); João Vestena 
(Prefeito de Júlio de Castilhos) e Sérgio Roni Bruning (Prefeito 
de Mata).

Conselho Fiscal
José Claiton Sausen Ilha (Prefeito de Dilermando de Aguiar); 
Ademar Valentim Binotto (Prefeito de Ivorá); Luiz Antônio 
Burin (Prefeito de Pinhal Grande); William Marques Ribeiro 
(Contador da Prefeitura de Restinga Sêca) e Fernando Adalber-
to Do ó Porto (Assessor Jurídico da Prefeitura de Santa Maria).

Estrutura Administrativa do CIRC

Coordenador Executivo: Jorge Luiz Cremonese;
Supervisão Administrativa: Rodnei Pereira Marcusso;
Assessoria jurídica: Adílio Oliveira Ribeiro;
Contabilidade/Financeiro: 

Simone Bueno Rodrigues (Contadora);
Carlos Amaral Nunes de Almeida Jr (Of. Administrativo);

Faturamento: 
Amanda De Cesaro (Auxiliar Administrativo);
Cláudia Tomasin Romero (Auxiliar Administrativo);

Agendamento: 
Andréia Gomes Pereira (Auxiliar Administrativo);
Maria Paulina Scolari Biasi do Canto (Aux.Administrativo);

Compras e Licitações: 
Fernanda de Fátima Gonçalves (Auxiliar Administrativo).

A PALAVRA DO PRESIDENTE...

Paulo Ricardo 
Salerno, Prefeito 

do Município 
de Restinga Sêca,

está em seu segundo 
mandato como 

Presidente do Consórcio 
Intermunicipal da Região 

Centro - RS.

Durante a minha gestão, que se encerra em 31 de dezembro de 2018, no qual con-
cluo um ciclo de dois mandatos à frente do CIRC, gestões estas que foram um marco 
na ampliação e eficientização das atividades do Consórcio. Merecem destaque a 
maior abrangência das licitações compartilhadas, as quais são importantes para 
economicidade nas compras públicas dos municípios consorciados; as capacitações 
disponibilizadas aos integrantes do consórcio e aos servidores dos municípios 
que o integram, a exemplo dos cursos, sobre parcerias voluntárias – Lei Federal 
13.019/2014 e do curso sobre Compras Compartilhadas via Consórcio Público, sem 
nenhum custo aos municípios consorciados.

Ao longo das gestões foram realizadas alterações significativas, referente ao Es-
tatuto do Consórcio, assim como, a criação do cargo público de Técnico em Con-
tabilidade, e do setor de compras e licitações, o que se fez necessário em virtude do 
aumento das demandas dos municípios. Cabe salientar, que a 1ª experiência de 
licitação compartilhada, aquisição de medicamentos, trouxe uma economia de 20 a 
30 por cento, em relação às compras realizadas individualmente pelos municípios, 
conforme dados informados pelos municípios participantes.

Ao final do ano também realizamos uma solenidade em comemoração aos 25 
anos do consórcio registrando essa importante data; reconhecendo a atuação de 
todos os ex-presidentes. Ao concluir a nossa gestão deixamos ainda a sugestão de 
projetos importantes para execução a partir do próximo ano, se assim for do en-
tendimento do conselho administrativo e do próximo presidente que assume. Sendo 
eles, a possível contratação de serviços nas áreas de projetos de engenharia; obras e 
infraestrutura, saúde ocupacional e segurança do trabalho e planos de saúde, entre 
outros.

Quero ao encerrar estes dois mandatos, agradecer ao apoio e confiança de todos 
os colegas prefeitos da região e aos prefeitos que estiveram à frente da AM Centro, 
colegas Leo Girardello, de São Sepé, e Tiago Görski, de Santiago, além dos servidores 
do consórcio que nunca deixaram de realizar suas atribuições e foram parceiros nas 
nossas atividades propostas. Desejo um 2019 com muitos desafios e conquistas a 
todos.

Paulo Ricardo Salerno
Presidente CIRC

ARQUIVO PESSOAL
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Ex-Presidentes do Consórcio Intermunicipal da Região Centro - RS com as placas 
de homenagem pelo Jubileu de Prata da entidade.

Um dia para recordar... esse foi o sentimento ex-
pressado pelos Ex-Presidentes do Consócio, ao se 
reencontrarem num almoço festivo, realizado em um 
tradicional restaurante de Santa Maria.

Na sexta-feira dia 07 de dezembro, não foi só o dia 
de mais uma reunião para escolher o 17º Presidente 
do CIRC, a manhã também foi de homenagens e de 
comemoração pela passagem dos 25 anos da entidade. 

E, para comemorar essa data tão importante, o 
Consórcio Intermunicipal da Região Centro - RS, 
realizou a entrega de placas em homenagem aos 
Ex-Presidentes, como forma de reconhecimento e 
de agradecimento pela valiosa contribuição frente à 
Presidência da entidade.

O evento contou com a participação de catorze, 
dos dezesseis homenageados, além de familiares e 
da imprensa local. Infelizmente, dois homenageados 
não puderam se fazer presentes no evento, devido a 
compromissos firmados anteriormente, mas eles re-
ceberão suas placas.

Durante a solenidade, tivemos a honra de receber o 
Dr. Aldo Rohde, Ex-Prefeito do município de Paraíso 

do Sul e Ex-Presidente do Consórcio, durante os anos 
de 2000 a 2001, que no auge dos seus 90 anos de idade 
foi convidado a ser o porta voz dos homenageados, e 
com bom humor tirou boas risadas do público.

Na oportunidade, Rohde agradeceu a homenagem 
e contou como foi a sua eleição como Presidente do 
CIRC, “a minha eleição foi a mais rápida da história, 
estávamos reunidos na assembleia de prefeitos, fui ao 
banheiro por um instante e ao retornar fui comuni-
cado de que havia sido reeleito para o cargo de presi-
dente”.

Além de bem humorado, ele também é escritor, e 
presenteou o Presidente Paulo Ricardo Salerno com 
uma de suas obras, esta escrita a quatro mãos, em par-
ceira com sua esposa Erica Rohde, a obra titulada “Fo-
tobio de Erica e Aldo Rohde, uma dupla admirável”, 
na qual narra a sua história de vida juntamente com a 
sua esposa, por meio de fotografias e textos.

O evento foi marcado pela troca de experiências 
entre os novos gestores e os ex-gestores municipais, 
cada um a seu tempo.

continua...

Consórcio Intermunicipal da Região Centro 
comemora 25 anos de histórias e conquistas

RODNEI MARCUSSO, 07/12/2018
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Desde 1993, trabalhando em prol dos municípios da região centro
O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região 

Centro - RS (CIS) foi criado a partir de uma inicia-
tiva do Prefeito de Cachoeira do Sul, Dr. Ivo Garske, 
o qual entendeu a importância da implementação de 
um consórcio regional de municípios, modelo que ele 
já conhecia da cidade de Penápolis - SP. Assim, auxili-
ado pelo seu então Secretário Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente, Francisco Avelar Bastos, idealizaram 
a criação do CIS, elaborando o projeto de seu 1º Es-
tatuto, criação essa efetivada em 16 de dezembro de 
1993, em uma Assembleia de Prefeitos, realizada em 
Tupanciretã, onde foi escolhido como 1º Presidente 
do CIS, Dr. Ivo Garske. Embora a criação tenha ocor-
rido em Tupanciretã, a Assembleia definiu a cidade de 
Santa Maria como sede do Consórcio que se iniciava.

Passados alguns anos, em 14 de dezembro de 2009, 
o então CIS, através de uma Assembleia e decisão de 
seu conselho de Prefeitos, alterou a sua personalidade 
jurídica para Associação Pública, migrando então, de 
Consórcio Privado para Público, nos termos da Lei 
Federal nº 11.107/2005. Fato que ocorreu na Presidên-
cia do Sr. Cezar Augusto Schirmer, a época Prefeito de 
Santa Maria, destacando-se que o Consórcio vivia um 
momento de dificuldade finaceira, e a mudança de 
personalidade jurídica e a assunção da dívida, rateada 
entre todos os municípios, possibilitou a continuidade 
do Consórcio, que corria o risco de  ser exinto.

Na modadalidade pública, houve a ampliação dos 
objetivos que, eram focados na área da saúde, pas-
saram a ser multisetorial, atendendo as demandas de 
interesse comum dos municípios consorciados, como:

• Realizar a gestão associada de compras e serviços 
públicos, por meio de licitações compartilhadas;

• Efetuar a prestação de serviços de assistência téc-
nica para execução de projetos de infraestrutura de 

obras e engenharia, bem como, na área ambiental;
• Fazer a gestão e proteção de patrimônio: urbanís-

tico, paisagístico e turístico, de interesse comum;
• Dar ênfase e atenção aos serviços de saúde, de 

acordo com a normas que regulamentam o Sistema de 
Único de Saúde – SUS; e,

• Implementar ações para o desenvolvimento 
econômico e social: local e regional.

Atualmente, o Consórcio tem ainda mais possi-
bilidades de atuação no sentido de contemplar as de-
mandas dos municípios consorciados, quer seja em 
compras, serviços ou projetos. As chamadas licitações 
compartilhadas, para aquisição de medicamentos, 
e os procedimentos de Chamamento Público/Cre-
denciamento de empresas com profissionais que at-
uem na áera de saúde são os dois maiores exemplos 
da importância do Consórcio Público, para a gestão 
municipalista. Gerando vantagens de toda a ordem, 
mas especialmente, a economicidade em percentuais 
significativos para compras e serviços.

Neste cenário, que acabamos de relatar, fica evi-
dente que o Consórcio, inicialmente em sua modali-
dade privada e hoje na forma pública, muito tem au-
xiliado a gestão de seus municípios; contudo, ainda há 
muito o que avançarmos, pois acredita-se que o asso-
ciativismo, a gestão compartilhada na sua forma co-
letiva para resolução de problemas comuns, é o meio 
mais eficaz para se qualificar as ações administrativas 
e as políticas públicas de desenvolvimento local e re-
gional.

Assim, na medida em que se possa criar uma cultu-
ra de utilização dos Consórcios Públicos amplamente 
usados em prol da garantia dos interesses dos municí-
pios que os compõem caminharemos para a mais sig-
nificativa qualificação da gestão pública brasileira.

Equipe CIRC, na solenidade de 25 anos da entidade.
Em pé, da esq. para a dir.: Jorge Cremonese (Coordenador  do CIRC); 
Rodnei Marcusso; Carlos Amaral Jr.; Mª Paulina do Canto; Fernan-
da Gonçalves e Cláudia Romero. 
Sentados, da esq. para a dir.: Nereida Giacomini (Coordenadora da 
AMCentro); Helena do Canto; Simone Bueno e Amanda De Cesaro.

Selo comemorativo 25 anos do 
Consórcio Intermunicipal da 

Região Centro - RS.

ADÍLIO RIBEIRO, 07/12/2018
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Uma vez Presidente, sempre Presidente...

Rita Garske, Filha do 1º Presidente, Dr. Ivo 
Garske (In Memoriam)

Irineo Mariotti, 2º Presidente Maria Beatriz Cenni Deon, 3º Presidente Aldo Rohde, 4º Presidente

Família do 5º Presidente, Fernando Teixeira 
Paim (In Memoriam)

Jairo Nicoloso, 6º Presidente Gaudêncio da Costa, 7º Presidente Júlia Maria Wegner Vargas, 8º Presidente

Walmyr Dresseler, 9º Presidente Cezar Augusto Schirmer, 11º Presidente Júlio César Viero Ruivo, 13º Presidente João Mário Cristofari, 14º Presidente

Gildo Benjamin Bortolotto, 15º Presidente Paulo Ricardo Salerno, 16º Presidente

ROGER BOLZAN, 07/12/2018
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Capacitação de Compras Compartilhadas 
via Consórcio Público

 No último dia 14 de dezembro, o Consórcio In-
termunicipal da Região Centro - RS, promoveu a 1ª 
Capacitação de Compras Compartilhadas via Con-
sórcio Público. O evento foi realizado no auditório da 
Antônio Meneghetti Faculdade, no Recanto Maestro, 
em Restinga Sêca. A Capacitação foi uma parceria 
com a empresa de Assessoria e Consultoria Jurídica 
Instituto Sollo, de Porto Alegre.

A capacitação foi ministrada pelas advogadas, 
Dra. Tânia Miroslaw Grigorieff e Dra. Márcia Sturm 
Truculo, juntamente com a servidora Débora Du-
arte Barbosa, que há doze anos trabalha no setor de 
licitações da Prefeitura Municipal de Tapes, a Débora 
veio trocar experiências a respeito do Licitacon, sis-
tema implantado pelo TCE/RS, no qual os municípios 
precisam encaminhar/transmitir as informações de 
licitações e contratos ativos de forma periódica.

Na oportunidade, foram convidados os servidores 
dos municípios consorciados, dos setores de compras 

Após dois anos, Salerno deixa a presidência do Consórcio, e a 
partir de janeiro de 2019, Matione Sonego assume o CIRC

Na manhã do dia 07 de dezembro, ocorreu no 
reservado do Restaurante Augusto, a eleição da nova 
diretoria executiva do Consórcio Intermunicipal da 
Região Centro - RS, e a partir de janeiro o Prefeito de 
São João do Polêsine, Matione Sonego, assume como 
gestor do Consórcio.

O Prefeito de Restinga Sêca, Paulo Ricardo Salerno 
encerra o seu segundo ano de mandato na presidência 
do Consórcio Intermunicipal da Região Centro - RS. 
Durante a sua gestão foi dando o pontapé para a reali-
zação de compras compartilhadas de medicamentos, 
na qual participaram 20 (vinte), dos 32 municípios 
consorciados. Além dos medicamentos, já surgiram 
outras demandas de licitações que já estão sendo dis-
cutidas e planejadas para o ano de 2019.

Após dois anos à frente da presidência do CIRC, o 
Prefeito de Restinga Sêca assumirá, a partir de janeiro 
de 2019, a presidência da Associação dos Municípios 
da Região Centro (AMCentro), no lugar do Prefeito 
de Santiago, Tiago Görski Lacerda, que encerra sua 
gestão frente à Associação no dia 31 de dezembro.

Além do Presidente e do Vice-Presidente, também 
foram eleitos os novos membros dos Conselhos de 
Administração e do Conselho Fiscal. 

e licitações, da contabilidade, os assessores e pro-
curadores jurídicos, bem como, gestores municipais, 
secretários, diretores e demais servidores interessados 
a participar.

Durante a capacitação foram elencadas as 10 razões 
pelas quais os municípios consorciados, devem pen-
sar na ideia de participar das compras compartilhadas 
via consórcio público. 

Reprodução: Material desenvolvido pelo Instituto Sollo

E, a solenidade de posse do novo Presidente do 
CIRC, juntamento com os novos Conselheiros ocorre 
no dia 08 de janeiro de 2019, às 9 horas, na Assemleia 
dos Prefeitos, na sede do Consórcio, na rua Lamar-
tine Souza, 68, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, em 
Santa Maria.

Diretoria Executiva: Gestão 2019
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 A terceirização no serviço público

A terceirização se tornou pauta, na esfera privada e 
no âmbito da administração pública, o Supremo Tri-
bunal Federal – STF julgou a matéria através do Re-
curso Especial – RE nº 958252, da relatoria do minis-
tro Luiz Fux, tendo sido objeto da ação de Arguição 
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 
nº 324. No exercício do controle concentrado de con-
stitucionalidade, a suprema corte fixou a tese de que: 
“É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de 
divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 
independentemente do objeto social das empresas en-
volvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da 
empresa contratante.” 

A terceirização é importante tanto na área privada, 
pela ampliação de postos de trabalho e desoneração 
de custos de produção; quanto na esfera pública, 
pela possibilidade de maior agilidade e eficiência nos 
serviços oferecidos à população, dentro das demandas 
que podem ser terceirizadas. 

Na área pública, nos parece que nesse “novo mo-
mento” acerca das terceirizações não há significava 
mudança, do ponto de vista prático. O que se verifica 
é a consolidação de procedimentos que já são adota-
dos pelos municípios, os quais terceirizam serviços, 
através de processos licitatórios, sob sua responsabi-
lidade. Como no caso do transporte escolar, e a co-
leta, transporte e destinação final de resíduos (lixo) e, 
ainda, a contratação de serviços médicos, através de 
compra de serviços - pessoa jurídica, cujo objeto da 
mesma seja adequado com o que se está contratando. 
Sendo vedada a contratação de pessoa física, porque 
aí seria contratação específica de mão de obra, carac-

terizando, em tese, uma burla ao concurso público. 
No que tange aos consórcios públicos, previsto e 

criado nos termos da Lei Federal 11.107/2005, e que 
atua através dos contratos: de rateio (que é para ma-
nutenção das atividades); e de programa (que se desti-
na as ações de interesses dos municípios consorciados), 
nos parece os consórcios ganham mais importância 
no cenário da administração pública, sendo um ins-
trumento de eficiência da gestão municipal compar-
tilhada. O que se traduz benefício das politicas públi-
cas, de maneira eficaz e com economicidade. 

As demandas de compras e contratação de serviços, 
de interesse individual dos municípios consorciados; 
as quais passam a ser efetivadas de forma coletiva, pelo 
consórcio, através de processos licitatórios, como, de 
chamamento/credenciamento, registro de preços, etc.; 
geram economicidade, pela perspectiva que tem com 
os contratados em prestar serviços ou efetivar forne-
cimento de produtos, em grande escala, o que os mu-
nicípios não conseguiriam de forma individualizada. 

Independente de como evoluir os entendimentos 
na área das terceirizações dos serviços públicos, é fato 
que a atividade do consórcio público está amplamente 
respaldada e fortalecida nesse cenário, reconhecida 
como de efetiva legalidade e de relavada importância 
no contexto da economicidade. Segue-se em frente, 
valorizando o municipalismo e o associativismo dos 
entes municipais, para maior eficiência e eficácia em 
suas gestões. Acredita-se que a terceirização será um 
instrumento importante para o serviço público, sem 
prejudicar os servidores de provimento efetivo. 

	 continua...

ADÍLIO RIBEIRO, 05/12/2018

Evento sobre a terceirização do serviço público realizado dia 05/12/2018, no auditório do Ministério Público, em Porto Alegre.
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O INFORMATIVO CIRC foi eladorado com o obje-
tivo de compartilhar e divulgar as informações acerca 
das atividades realizadas pelo Consórcio Intermunici-
pal da Região Centro - RS, bem como, proporcionar 
um espaço coparticipativo e dinâmico, para que os 
entes consorciados possam partilhar o que está ac-
ontecendo em seus municípios, como: os eventos, 
as novas aquisições, as notícias e até as prestações de 
contas.

A ideia é que o “nosso jornal” seja veiculado men-
salmente, sendo distribuído sempre no último dia útil 
de cada mês, e de forma gratuita. 

A edição nº 001 foi marcada por notícias do CIRC, 
pelas comemorações dos 25 anos, pelas homenagens, 
pela eleição do 17º Presidente e pelos eventos que par-
ticipamos. Nas próximas edições, pedimos a colabo-
ração dos nossos parceiros, dos municípios consor-

ciados. Além disso, queremos deixar um espaço para 
que os Gestores da nossa região centro, possam contar 
um pouco das histórias de suas cidades. Gostaríamos 
também, de convidar os profissionais da saúde, da 
educação, do meio ambiente e demais interessados 
a contribuírem com um artigo sobre as suas áreas de 
atuação, o que vocês acham da ideia? Queremos com-
partilhar ideias e também conhecer uns aos outros.

Somos uma região tão importante do estado do 
Rio Grande do Sul.  Somos a região Central. Temos 
um consórcio sólido e participativo, composto por 
32 municípios e com uma população de aproxima-
damente 600 mil habitantes, e, é por isso, que unidos 
seremos mais fortes!!

Um forte abraço, Feliz 2019!!
Equipe INFORMATIVO CIRC

Para que criar um INFORMATIVO...

A FAMURS, com a participação do Ministério 
Público  – MP/RS e do Tribunal de Contas – TCE/RS, 
realizou, no dia 05 de dezembro, no auditório do MP 
em Porto Alegre, um Seminário sobre Terceirização/
Contratualização de Serviço Público. O evento teve a 
participação de prefeitos, vice prefeitos, secretários, 
procuradores jurídicos, e demais servidores da área 
pública municipal. 

Percebeu-se que, na visão dos municípios, defen-
dida pela FAMURS, é a ideia de que se possa tercei-
rizar alguns  serviços públicos; já, na visão dos órgãos 
de controle: MP e TCE/RS, a perspectiva não é mes-
ma, chegando a ser afirmado pelos painelistas destes 
órgãos, de que: é possível terceirizar, mas que eles não 

concordam com isso. Assim, pode-se perceber que a 
fiscalização da atividade pública dos executivos mu-
nicipais seguirá, pelo menos a curto prazo, com essa 
visão ainda restritiva da terceirização.

O que pode ser um avanço mais imediato é a utili-
zação da Lei Federal nº 13.019/2014 a qual estabelece 
o regime jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em re-
gime de mútua cooperação, para a consecução de fi-
nalidades de interesse público e recíproco. A lei acima 
referida, ganha uma especial atenção e uma amplitude 
mais expressiva para realização de parcerias. 

 				     Adílio Oliveira Ribeiro
		  Assessor Jurídico - OAB/RS 35.509

Seminário terceirização/contratualização de serviço público


